
Nota 2018 2017
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 20.927.098 1.938.874
Consumidores, concessionárias
 e permissionárias 5 33.342.415 47.954.701
Impostos a recuperar 6 74.361 66.575
Instrumentos financeiros -  contratos  futuros 17.b 13.177.923 –
Adiantamentos a fornecedores 643.762 609.687
Outras contas a receber 2.303 73.679

68.167.863 50.643.515
Não circulante
Instrumentos financeiros -  contratos  futuros 17.b 157.787 _
Tributos diferidos 16 236.117 –
Imobilizado 8 2.701.219 1.072.141
Intangível 54.080 124.250

3.149.204 1.196.391
Total do ativo 71.317.067 51.839.906

Nota 2018 2017
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 9 24.013.132 38.492.955
Obrigações tributárias 10 6.758.248 4.085.746
Salários e encargos trabalhistas – 232.505 53.980
Instrumentos financeiros - contratos futuros 17.b 14.693.143 –
Outras contas a pagar 180 –

45.697.208 42.632.682
Não circulante
Instrumentos financeiros - contratos futuros 17.b 162.502 –
Obrigações tributárias 10 1.299.665 –
Partes relacionadas 7 – 1.182.708
Tributos diferidos 16 – 516.552

1.462.167 1.699.260
Patrimônio líquido
Capital social 12.a 10.000.020 1.100.000
Reserva de lucros – 14.157.672 6.407.965

24.157.692 7.507.965
Total do passivo e patrimônio líquido 71.317.067 51.839.906

Demonstrações do Resultado 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

Nota 2018 2017
Receita operacional líquida 13 1.190.414.792 187.979.639
Custo da energia comprada 14 (1.161.395.300) (175.937.463)
Lucro bruto 29.019.492 12.042.176
Despesas gerais e administrativas 14 (5.398.631) (1.464.661)
Despesas comerciais 14 (141.969) (122.154)
Outras receitas e despesas
 operacionais 14 (2.012.839) (376.190)
Lucro antes do resultado financeiro 21.466.053 10.079.171
Receitas financeiras 15 8.757.425 21.605
Despesas financeiras 15 (536.139) (125.278)
Lucro antes do IR e CSLL 29.687.338 9.975.499
IR e CS corrente 16.a (10.785.845) (2.867.854)
IR e CS diferido 16.b 752.669 (516.552)
Lucro líquido do exercício 19.654.162 6.591.092

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 19.654.162 6.591.092
Total do resultado abrangente do exercício 19.654.162 6.591.092

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
Reserva de lucros

Capital  
social

Reserva  
de lucros  
a realizar

Lucros  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2016 – – – –
Integralização de capital 1.100.000 – – 1.100.000
Lucro do exercício – – 6.591.092 6.591.092
Distribuição de dividendos – – (183.128) (183.128)
Saldos em 31/12/2017 1.100.000 – 6.407.965 7.507.965
Integralização de capital 8.900.020 – – 8.900.020
Lucro do exercício – – 19.654.162 19.654.162
Distribuição de dividendos – – (11.716.847) (11.716.847)
Juros sob capital próprio – – (187.608) (187.608)
Transferência do
 resultado do exercício – 14.157.672 (14.157.672) –
Saldos em 31/12/2018 10.000.020 14.157.672 – 24.157.692

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em Reais)

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 19.654.162 6.591.092
Ajustes que não afetam o caixa
Provisão com venda e compra de energia (820.759) (1.518.741)
Instrumentos financeiros - contratos futuros 1.519.935 –
IR e CSLL diferido (752.669) 516.552
Depreciações e amortizações 404.178 42.191

350.685 (959.998)
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Consumidores, concessionárias
 e  permissionárias 34.856.978 (46.435.960)
Impostos a recuperar (7.786) (66.575)
Outros créditos 37.300 (683.366)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores (33.903.757) 38.492.955
Obrigações tributárias 3.972.166 4.085.746
Outras contas a pagar 180 –
Salários e encargos sociais 178.524 53.980
Caixa gerado das (usado nas)
 atividades operacionais 5.133.605 (4.553.218)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível (1.963.086) (1.238.582)
Caixa usado nas atividades de investimento (1.963.086) (1.238.582)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de lucros (11.716.847) (183.128)
Juros sob capital próprio (187.608)
Integralização de capital 8.900.020 1.100.000
Partes relacionadas (1.182.708) 1.182.708
Caixa (usado nas) gerado das
 atividades de financiamento (4.187.143) 2.099.580
Acréscimo líquido no caixa
 e equivalentes de caixa 18.988.224 1.938.874
No início do exercício 1.938.874 –
No final do exercício 20.927.098 1.938.874
Acréscimo líquido no caixa
 e equivalentes de caixa 18.988.224 1.938.874

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Esfera Comercializadora de Energia Ltda. ou 
(“Empresa”) é uma sociedade empresarial limitada, constituída em 
24/01/2017, autorizada através do Despacho ANEEL nº 1216 de 03/05/2017 
a comercializar energia elétrica nos termos da Resolução ANEEL nº 678 de 
1º/09/2015, tendo por atividade principal a comercialização e intermediação 
na venda de energia elétrica, sua adesão à Câmara de Comercialização 
deu-se em 16/05/2017, durante a 929ª Reunião do Conselho de Administra-
ção da supracitada Câmara, portanto todas as suas operações comerciais e 
resultados apurados no exercício foram realizados a partir de junho de 2017, 
mês onde contabilizou-se maio de 2017 (mês de suprimento), primeiro mês 
operacional da Empresa. 2. Base de preparação e apresentação das de-
monstrações contábeis: a) Declaração de conformidade (com relação 
às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis 
da Empresa foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos 
emitidos pelo CPC. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, que 
foram aprovados pelo CFC. A Administração aprovou a conclusão das de-
monstrações contábeis em 12/03/2019. As demonstrações contábeis estão 
sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresenta-
ção das demonstrações contábeis). b) Base de mensuração: As demons-
trações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instru-
mentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. c) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações contábeis: Essas de-
monstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Empresa. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstra-
ções contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. d) Estimativas 
contábeis: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistos de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julga-
mentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão 
incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota nº 05 - Provisão de esti-
mativa para credores de liquidação duvidosos para consumidores, conces-
sionários e permissionários; • Nota nº 11 - Provisão para contingências 
(quando aplicável); • Nota nº 17 - Estimativa de valor justo dos instrumentos 
financeiros. a) Gestão do capital: A Empresa busca alternativas de capital 
com o objetivo de satisfazer as suas necessidades operacionais, objetivan-
do uma estrutura de capital que leve em consideração parâmetros adequa-
dos para os custos financeiros, os prazos de vencimento das captações e 
suas garantias. 3. Principais práticas contábeis adotadas: 3.1. Instru-
mentos financeiros: Ativo financeiro: a) Classificação ativo financeiro: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensura-
do ao: (i) Custo Amortizado (CA); (ii) Valor Justo por meio de Outros Resul-
tados abrangentes (“VJR”); ou (iii) Valor Justo por meio do Resultado  
(“VJORA”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfi-
zer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo 
de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA so-
mente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de 
fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre 
o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classifica-
dos como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, 
no reconhecimento inicial, a Empresa pode, irrevogavelmente, designar um 
ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o obje-
tivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento 
contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. b) Reco-
nhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros 
são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconheci-
do no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resul-
tado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transa-
ção são debitados à demonstração do resultado no período em que 
ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado 
no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver 
ativo, a Empresa estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com ter-
ceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente simila-
res, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de 
informações geradas pela Administração. c) Valor recuperável (impair-
ment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: 
A Empresa avalia no final de cada período de relatório se há evidência obje-
tiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deterio-
rado. Os critérios utilizados pela Empresa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira sig-
nificativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadim-
plência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade 
de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do 
mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. 
d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, 
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Empresa trans-
feriu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora 
significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Em-
presa transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo; ou (b) a Empresa não transferiu e não reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse 
ativo. Quando a Empresa tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da 
Empresa com esse ativo. Passivos financeiros: a) Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para ne-
gociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mu-
danças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reco-
nhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Empresa, 
que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e 
outras contas a pagar e empréstimos e são acrescidos do custo da transa-
ção diretamente relacionado. b) Mensuração subsequente: Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a 
pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetivos. c) Desreconhecimento de passivos 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos cor-
respondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 
3.2. Caixas e equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da 
data da aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferi-

dos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. As aplica-
ções financeiras são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e os resul-
tados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao 
resultado. 3.3. Consumidores, concessionárias e permissionárias: In-
cluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos Consumidores Livres 
ou Especiais, Comercializadores de Energia Elétrica, Autoprodutores de 
Energia Elétrica e Produtores Independentes de Energia Elétrica e a receita 
relativa à energia fornecida e não faturada até o encerramento do balanço, 
contabilizado com base no regime de competência. São registradas ao valor 
justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pa-
gamentos fixos e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são 
mensuradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de juros; 
pelo fato das contas a receber serem liquidadas normalmente em um prazo 
inferior a 90 dias, os valores contábeis representam substancialmente o va-
lor presente na data do balanço. 3.4. Fornecedores de energia: Incluem a 
compra de energia elétrica faturados para a Empresa e compra de energia 
não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de 
competência. São obrigações registradas como passivos financeiros pelo 
custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 3.5. Instrumentos fi-
nanceiros (contratos futuros): A Empresa possui um portfólio de contratos 
que compreende posições forward, geralmente de curto prazo. Para este 
portfólio, não há compromisso de combinar uma compra com um contrato 
de venda. A Empresa tem flexibilidade para gerenciar os contratos nesta 
carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de merca-
do, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta cartei-
ra podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento 
financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compen-
sação; ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu exercício ou 
prescrição; ou em pouco tempo após a compra realizar venda com finalida-
de de gerar lucro por flutuações de curto prazo no preço ou ganho com 
margem de revenda). Além disso, possui um pequeno portfólio de contratos 
de energia (compra e venda) que visam atender demandas específicas de 
consumidores. Tais operações de compra e venda de energia são transacio-
nadas em mercado ativo e atendem à definição de instrumentos financeiros, 
devido ao fato de que são liquidadas pelos valores líquidos, e são pronta-
mente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como 
derivativos segundo o IFRS 9/CPC 48 e são reconhecidos no balanço patri-
monial da Empresa pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, 
e é reavaliado a valor justo na data do balanço. A Empresa está aplicando a 
partir do exercício findo de 2018 o reconhecimento e mensuração dos con-
tratos futuros de comercialização de energia que se qualificam como deriva-
tivos, de acordo o pronunciamento contábil CPC 48 - Instrumentos financei-
ros. A Administração da Empresa, considera como impraticável a aplicação 
e a reapresentação dessa política contábil de forma retrospectiva, funda-
mentado pela insuficiência de informações do preço forward de energia, 
para mensurar a marcação a mercado nas respectivas datas-bases.  
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso 
de inadimplência, insolvência ou falência da Empresa ou da contraparte. O 
valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações 
de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados 
observáveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de ava-
liação, que considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e 
venda recentes, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de merca-
do projetado no período de disponibilidade. Sempre que o valor justo no re-
conhecimento inicial para esses contratos difere do preço da transação, um 
ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data-base.  
3.6. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido da deprecia-
ção acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicá-
vel. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas da empresa.  
3.7. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos 
respectivos encargos. 3.8. Benefícios a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relaciona-
do seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. 3.9. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Empresa 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. As provisões são apuradas por meio do desconto dos fluxos de 
caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos espe-
cíficos para o passivo. 3.10. Imposto de Renda e Contribuição Social:  
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro excedente de R$ 240 mil para imposto de renda, e 9% 
sobre o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A despesa 
com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido corrente. O imposto 
corrente é reconhecido no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e  passivos 
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita 
à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujei-
tos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.  
3.11. Registro das operações de compra e venda de energia na Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE: As compras (custo de 
energia comprada) e as vendas (receita de suprimento) são registradas pelo 
regime de competência de acordo com as informações divulgadas pela 
CCEE, entidade responsável pela apuração das operações de compra e 
venda de energia no mercado livre. Nos meses em que essas informações 
não são disponibilizadas em tempo hábil pela CCEE, os valores são estima-
dos pela Administração da Empresa, utilizando-se de parâmetros disponí-
veis no mercado. 3.12. Novos pronunciamentos técnicos, revisões e in-
terpretações emitidas e não vigentes: Uma série de novas normas, 
alterações de normas e interpretações internacionais serão efetivas para 
períodos iniciados após 1º/01/2019. A Empresa não adotou de forma ante-
cipada essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis.  
A Empresa não planeja adotar estas normas de forma antecipada. (i) IFRS 
16/CPC 06 R2 - leases (arrendamentos): A IFRS 16 introduz um modelo 
único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para ar-
rendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que re-
presenta o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrenda-
mento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de 
curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece 
semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os 
arrendamentos em financeiros ou operacionais. A IFRS 16 (CPC 06 R2) 
substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) 
Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 
27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. 
A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º/01/2019.  
A adoção antecipada é permitida somente para informações contábeis de 
acordo com as IFRS e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 -  
Receita de Contratos com Clientes na, ou antes da data de aplicação inicial 
da IFRS 16. A Empresa está avaliando os efeitos que a IFRS 16 vai ter nas 
demonstrações contábeis e nas suas divulgações, muito embora entende 
que não serão relevantes para fins de apresentação das demonstrações con-
tábeis de 2019. (ii) IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de  
tributos sobre o lucro: A nova interpretação estabelece requisitos de reco-
nhecimento e mensuração em situações onde a Empresa tenha definido du-
rante o processo de apuração dos impostos sobre o lucro (imposto de renda 
e contribuição social) a utilização de tratamentos fiscais incertos, que podem 
vir a ser questionados pela autoridade fiscal. Em situações onde determina-
dos tratamentos sejam incertos, a Empresa deve definir a probabilidade de 
aceitação das autoridades fiscais em relação e apresenta-los em separado, 
apurando eventual contingência se concluído que a autoridade fiscal não 
aceitará tal tratamento. A administração avaliou os impactos da nova norma 
e concluiu não haver quaisquer impactos em suas demonstrações contábeis 
após o início de sua vigência em 01/01/2019. (iii) Outras alterações: Não se 
espera que as novas normas ou normas alteradas a seguir tenham um im-
pacto significativo nas informações contábeis da Empresa. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Conta corrente 6.418 148
Aplicações financeiras 20.920.680 1.938.725

20.927.098 1.938.874
Em 31/12/2018, as aplicações financeiras referem-se a operações de renda 
fixa com compromissos de recompra lastreadas em certificados de depósitos 
e outros títulos de emissão de entidades financeiras, remunerados pela taxa 
média de 97,7% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e de acordo 
com os contratos firmados pela Empresa e pelos bancos, essas aplicações 
podem ser resgatadas em prazo inferior a 90 dias, sem perda dos 
rendimentos. 

5. Consumidores, concessionárias e permissionárias:
2018 2017

Faturados 451.271 385.274
Contas a receber - CCEE (2) 11.427.023 12.374.774
Não faturados (1) 21.464.121 35.194.652

33.342.415 47.954.701
(1) A rubrica de “Não Faturados” no montante de 21.464.121, refere-se a 
provisões de vendas de energia de contratos de curto, médio e longo  
prazos de comercialização de energia convencional e incentivada no 
Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo 
de energia, ocorreu até 31/12/2018 e faturado no mês subsequente com 
recebimento até o 10º dia útil do mês de janeiro de 2019. (2) O saldo do 
“Contas a receber CCEE” no montante de R$ 11.427.023, é composto por 
excedente de Energia com direito de recebimento na CCEE - Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica.
6. Impostos a recuperar: 2018 2017
PIS sobre faturamento diferido 12.627 –
COFINS sobre faturamento diferido 58.159 –
Outros 3.576 66.575

74.361 66.575
7. Partes relacionadas: a. Composição: 2018 2017
Conta corrente com sócios – 1.182.708

– 1.182.708
As principais transações com partes relacionadas foram feitas nas  condições 
de mútuos no qual tem características de transações de conta corrente entre 
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As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

os sócios, cujos contratos e/ou acordos são por tempo indeterminado, com 
remuneração de 2% ao mês. Em 31/12/2018, não existiam mais transações 
com conta correte dos sócios. 
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração:

Membros 2018 2017
Salários 5 41.976 –
Juros sobre capital próprio 5 187.608 –
Distribuição de dividendos 5 11.716.847 183.128

11.946.431 183.128
8. Imobilizado: a. Movimentação do ativo imobilizado em 2018:

Instalações Móveis e Máquinas e Equipamentos Total do ativo
Custo ou avaliação Comerciais utensílios equipamentos Computador de comunicação Veículos Imobilizado
Saldos em 31/12/2017 730.118 248.801 70.100 47.564 – – 1.096.582
Adições 81.901 80.115 3.190 65.878 10.620 1.720.551 1.962.256
Saldos em 31/12/2018 812.019 328.916 73.290 113.442 10.620 1.720.551 3.058.838
Depreciação
Saldos em 31/12/2017 (12.169) (4.256) (4.673) (3.343) – – (24.441)
Depreciação no exercício (160.612) (29.120) (14.286) (13.721) (1.416) (114.023) (333.178)
Saldos em 31/12/2017 (172.781) (33.376) (18.959) (17.064) (1.416) (114.023) (357.618)
Saldos em 31/12/2018 639.238 295.540 54.331 96.378 9.204 1.606.528 2.701.219
Saldos em 31/12/2017 717.949 244.545 65.427 44.221 – – 1.072.141
Taxa média de depreciação anual 20% 10% 10% 20% 20% 20%

9. Fornecedores: 2018 2017
Faturados 1.174.542 4.847.265
Suprimento de energia - a faturar (1) 22.738.931 33.521.109
Outros 99.659 124.581

24.013.132 38.492.955
(1) O saldo de “suprimento de energia a faturar” é composto por 
R$ 22.738.931, referente a compra de energia de contratos de curto, médio 
e longo prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no 
ambiente de contratação livre (ACL), cujo o contrato de compra e o consumo 
de energia, ocorreu até 31/12/2018 e faturado no mês subsequente com 
pagamento até o 10º dia útil do mês de janeiro de 2019.
10. Obrigações tributárias: 2018 2017
PIS a Recolher 41.768 178.214
COFINS a Recolher 193.589 821.104
Imposto de Renda 4.558.645 2.261.109
Contribuição social 1.649.620 819.259
Impostos retidos 24.723 6.061
Parcelamentos de impostos 1.589.566 –

8.057.912 4.085.746
Circulante 6.828.248 4.085.746
Não circulante 1.229.665 –
11. Contingências: A Empresa no curso normal de suas atividades está 
sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenci-
ário e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos  
por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em  
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para contingências. Em 31/12/2018, a Empresa não possui processos con-
tingentes. 12. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da 
Empresa em 31/12/2018 é de R$ 10.000.020,00 totalmente integralizado, 
representado por 1.000.002 quotas. No dia 09/04/2018, os quotistas da  
Empresa fizeram uma integralização de capital no montante 3.750.010.  
No dia 22/08/2018, os quotistas da Empresa fizeram uma integralização de 
capital no montante R$ 5.150.010,00. A composição das quotas da Empresa 
pode ser assim demonstrada:
Sócios Quotas % R$
Braz Henrique Grama Justi 960.000 95,9998% 9.600.000
Fabio Hideki Iha 1 0,0001% 10
Gabriel Douradinho Teixeira 1 0,0001% 10
Luiz Fernando Lorey 30.000 3,0000% 300.000
Raphael Lopes Costa Santana 10.000 1,00% 100.000

1.000.002 100,00% 10.000.020
b) Distribuição de dividendos: Foi destinado a título de dividendos o  
montante de R$ 11.716.847, durante o exercício de 2018. Além disso,  
foi pago na forma jurídica de juros sobre capital próprio “JSCP”, o montante 
de R$ 187.608.
13. Receita vendas: 2018 2017
Revenda de energia elétrica 316.642.776 150.937.505
Receita CCEE 1.000.345.035 52.786.947
Impostos sobre vendas (126.573.019) (15.744.813)

1.190.414.792 187.979.639
MWH 2018 3.758.549,881
MWH 2017 720.114,678
14. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado:

2018 2017
Custo da energia vendida (1.160.799.331) (142.416.354)
Provisão para custo da energia vendida (595.969) (33.521.109)
Folha de pagamento (1.961.235) (494.063)
Prestadores de serviços (2.253.890) (500.683)
Despesas tributárias (136.595) (345.140)
Despesas com aluguéis (292.995) (95.311)
Instrumentos financeiros -  contratos  futuros (1.519.935) –
Depreciação e amortização (404.178) (42.191)
Outros (984.610) (485.616)

(1.168.948.739) (177.900.467)
Custo da energia comprada (1.161.395.300) (175.937.463)
Despesas gerais e administrativas (5.398.631) (1.464.661)
Despesas comerciais (141.969) (122.154)
Outras receitas e despesas operacionais (2.012.839) (376.190)

(1.168.948.739) (177.900.468)
15. Despesas e receitas financeiras: 2018 2017
Juros/descontos concedidos 490.369 123.198
IOF 26.212 269
Encargos com empréstimos 3.997 152
Outras despesas 15.561 1.659
Despesas financeiras 536.139 125.278
Rendimento com aplicações financeiras 498.988 4.502
Atualização monetária CCEE (a) 8.238.279 16.689
Demais Receitas 20.158 415
Receitas financeiras 8.757.425 21.605
Resultado financeiro líquido 8.221.286 (103.673)
(a) A Empresa possui operações de aquisição de energia com perfil de mé-
dia móvel que a levam a ficar superavitária em energia em alguns meses, e 
consequentemente a liquidar essa energia ao valor do PLD, esse fato atre-
lado aos elevados níveis de PLD em conjunto com elevados índices de ina-
dimplências do Mercado de Curto Prazo vigentes em 2018, resultou, seguin-
do as Regras de Comercialização de Energia vigentes, em volumes 
financeiros oriundos de atualizações monetárias. 
16. Impostos de renda e contribuição social corrente e diferido:
a) Reconciliação do IR e CSLL corrente: % 2018 2017
Resultado de operações continuadas
 antes dos impostos 29.499.731 9.975.499
Alíquota nominal 34% (10.029.908) (3.391.670)
Diferenças temporárias (752.670) 516.551
Despesas não dedutíveis – 10.557
Outros (3.267) (3.113)
Alíquota nominal 37% (10.785.845) 2.867.675

b) Composição do IR e CSLL diferido ativo/(passivo):
Diferença temporárias 2018 2017
Receita provisão com impostos 20.244.693 35.040.377
Compra provisão com impostos (19.423.934) (33.521.109)
Instrumentos financeiros - contratos futuros (1.515.220) –
Alíquota de IR 15% (104.169) 227.890
CSLL 9% (62.502) 136.734
Adicional 10% (deduzido da base 240 mil) (69.446) 151.927
IR e CSLL diferido sobre
 diferenças temporárias (236.116) 516.552
Tributo diferido (ativo)/passivo (236.116) 516.552
17. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de riscos: A Empresa 
mantém operações com instrumentos financeiros para atender às necessi-
dades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que 
são inerentes às suas atividades. A Empresa mantém operações com instru-
mentos financeiros de baixo risco, CDB e fundos de investimentos conser-
vadores, para atender às necessidades operacionais dos seus negócios.  
Os riscos mais significativos desses instrumentos são: A forma de identifica-
ção e condução desses riscos é de suma importância para obtenção de lu-
cratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de 
liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos 
de seus ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir 
com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Empresa mantém níveis 
de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obriga-
ções presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida 
que surgirem. Risco de crédito: A Empresa restringe sua exposição a ris-
cos de crédito pela análise financeira criteriosa considerando o ambiente 
econômico atual, vinculo de liquidação na CCEE, reputação e conhecimento 
técnico dos sócios. b) Instrumentos financeiros (contratos futuros): 
Como descrito na Nota Explicativa n° 3.5, a Empresa opera no Ambiente de 
Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia 
bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram em ganho 
e perda com o excedente de energia para a Empresa, que foi reconhecido 
pelo seu valor justo. A realização do valor justo, por meio da liquidação física 
dos contratos de venda e compra de energia, no montante líquido de  
(R$ 1.539.935) foi reconhecida na rubrica “Instrumentos financeiros”.
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 2018
Ganho temporário - circulante 13.177.923
Ganho temporário - Não circulante 157.787
Perda temporária circulante 14.693.143
Perda temporária não circulante 162.502
Resultado líquido (1.519.935)
Volume de energia (Venda) MWh 283.165
Volume de energia (Compra) MWh (162.330)
Exposição líquida: Short/(long) MWh 120.835
A Empresa tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício 
findo de 2020. O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos 
futuros), podem variar substancialmente, uma vez que as marcações  
desses contratos foram feitas considerando a data base 31/12/2018.  
c) Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil: 
O CPC 40 determina que a Empresa deve divulgar os instrumentos 
financeiros por categoria, permitindo que o usuário da demonstração 
contábil avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição 
patrimonial e financeira para análise de desempenho:

2018 2017
Ativos financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 20.927.098 1.938.874
Contas a receber 33.342.415 47.954.701
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 13.335.710 –

67.605.223 49.893.574
Passivos financeiros:
Custo amortizado
Fornecedores 24.013.132 38.492.955
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 14.855.645 –

38.868.778 38.492.955
d) Mensuração do valor justo: O CPC 48 define o valor justo como a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, 
entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem 
favorecidos. O CPC 40 determina uma hierarquia de três níveis para o valor 
justo descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizadas na 
mensuração ao valor justo: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs diferentes 
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que  
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou  
indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3 - Inputs para o ativo ou  
passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs 
não observáveis).
2018 Nível 3 Total
Passivos financeiros, reduzido dos ativos financeiros
Instrumentos financeiros (1.519.935) (1.519.935)

(1.519.935) (1.519.935)
18. Eventos subsequentes: Desde o início do ano de 2019, as previsões 
de chuva nas principais bacias hidrográficas, reduziram consideravelmente, 
além de mudanças em algumas previsões, tais como o aumento de carga de 
consumo e restrições operativas hidráulicas. Diante desse cenário, houve 
alterações de forma significativa no preço de liquidação de diferenças “PLD” 
para os meses de janeiro e fevereiro de 2019, além de mudanças nas 
perspectivas do preço forward de energia. Em face dessas mudanças, 
alguns agentes do mercado enfrentam dificuldades financeiras e 
operacionais para cumprir a entrega de energia (“default”), de contratos 
firmados com as contrapartes, como divulgado nas notícias de mídias. 
Dessa forma, os agentes do mercado de energia, inclusive à “Esfera”, 
podem ter que recompor parcialmente o seu suprimento de energia com 
outras contrapartes, em condições econômicas financeiras diferente das 
firmadas atualmente. Com base nas informações conhecidas até o 
momento, na avaliação da Administração, os impactos relacionados a este 
assunto são mínimos, visto que as negociações com agentes que 
apareceram em listas não oficiais de agentes que enfrentaram problemas 
oriundos do evento supracitado são inexistentes ou muito pequenos.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Sócios Quotistas e Administradores da Esfera Comercializadora de 
Energia Ltda. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Esfera 
Comercializadora de Energia Ltda. (“Empresa”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e das demais Notas Explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Esfera Comercializadora de Energia Ltda. em 31/12/2018, o 
desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Impraticabilidade da aplicação e da apresentação de forma 
retrospectiva: Conforme descrito na Nota Explicativa  
n° 3.5, a Empresa aplicou a partir do exercício findo em 31/12/2018 o 
reconhecimento e mensuração dos contratos futuros de comercialização de 
energia que se qualificam como instrumentos financeiros derivativos, de 
acordo o pronunciamento contábil CPC 48 - Instrumentos financeiros. Além 

disso, é impraticável a aplicação e a apresentação dessa política contábil de 
forma retrospectiva, conforme requerido pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, justificado pela escassez de 
informações históricas do preço “forward” de energia, para efetuar a 
marcação à mercado nas respectivas datas base. Nossa opinião não contém 
modificação relacionada a esse assunto. Risco de “default” com 
contrapartes: Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 18, foram 
divulgadas, notícias na mídia de que alguns agentes de comercialização de 
energia livre, enfrentam dificuldades financeiras e operacionais para cumprir 
a entrega de energia (“default”), de contratos firmados com as contrapartes. 
Com base nas informações conhecidas até o momento, na avaliação da 
Administração, não houve impacto relacionados a este assunto, nas 
demonstrações contábeis em 31/12/2018. Entretanto, considerando que o 
setor de comercialização de energia livre, tem um alto grau de alavancagem, 
ainda existem incertezas futuras, se novos agentes de energia podem 
enfrentar as mesmas dificuldades financeiras e operacionais para cumprir 
os contratos. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Outros assuntos: As demonstrações contábeis da Empresa 
relativas ao exercício findo em 31/12/2017, apresentadas para fins 
comparativos, foram auditadas por nós, para as quais emitimos opinião sem 
modificação na data de 11/05/2018. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2019
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